
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.839.078 - SP (2017/0251800-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : ALEXANDRE SAFATLE REZEK 
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO  - SP071812 
   LUCAS OTAVIO BERTOLINO  - SP248211 
   JOÃO GABRIEL MENEZES FARIA  - SP344496 
RECORRIDO : PREMIER EDUCACIONAL LTDA 
ADVOGADO : DAVID CURY NETO  - SP307075 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. DIREITO 
SOCIETÁRIO. SOCIEDADE LIMITADA. APLICAÇÃO 
SUPLETIVA DAS NORMAS RELATIVAS A SOCIEDADES 
ANÔNIMAS. ART. 1.053 DO CC. POSSIBILIDADE DE 
RETIRADA VOLUNTÁRIA IMOTIVADA. APLICAÇÃO DO 
ART. 1.029 DO CC. LIBERDADE DE NÃO PERMANECER 
ASSOCIADO GARANTIDA CONSTITUCIONALMENTE. ART. 
5º, XX, DA CF. OMISSÃO RELATIVA À RETIRADA 
IMOTIVADA NA LEI N. 6.404/76. OMISSÃO 
INCOMPATÍVEL COM A NATUREZA DAS SOCIEDADES 
LIMITADAS. APLICAÇÃO DO ART. 1.089 DO CC.
1. Entendimento firmado por este Superior Tribunal no 
sentido de ser a regra do art. 1.029 do CC aplicável às 
sociedades limitadas, possibilitando a retirada imotivada do 
sócio e mostrando-se descipicendo, para tanto, o ajuizamento 
de ação de dissolução parcial.
2. Direito de retirada imotivada que, por decorrer da 
liberdade constitucional de não permanecer associado, 
garantida pelo inciso XX do art. 5º da CF, deve ser observado 
ainda que a sociedade limitada tenha regência supletiva da 
Lei n. 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas). 
3. A ausência de previsão na Lei n. 6.404/76 acerca da 
retirada imotivada não implica sua proibição nas sociedades 
limitadas regidas supletivamente pelas normas relativas às 
sociedades anônimas, especialmente quando o art. 1.089 do 
CC determina a aplicação supletiva do próprio Código Civil 
nas hipóteses de omissão daquele diploma.
4. Caso concreto em que, ainda que o contrato social tenha 
optado pela regência supletiva da Lei n. 6.404/76, há direito 
potestativo de retirada imotivada do sócio na sociedade 
limitada em questão. 
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5. Tendo sido devidamente exercido tal direito, conforme 
reconhecido na origem, não mais se mostra possível a 
convocação de reunião com a finalidade de deliberar sobre 
exclusão do sócio que já se retirou.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Dr. LUCAS OTAVIO BERTOLINO, pela parte RECORRENTE: 
ALEXANDRE SAFATLE REZEK

Dr. DAVID CURY NETO, pela parte RECORRIDA: PREMIER 
EDUCACIONAL LTDA 

 
Brasília, 09 de março de 2021(data do julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.839.078 - SP (2017/0251800-6)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : ALEXANDRE SAFATLE REZEK 
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO  - SP071812 
   LUCAS OTAVIO BERTOLINO  - SP248211 
   JOÃO GABRIEL MENEZES FARIA  - SP344496 
RECORRIDO : PREMIER EDUCACIONAL LTDA 
ADVOGADO : DAVID CURY NETO  - SP307075 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por ALEXANDRE SAFATLE 

REZEK contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

deu parcial provimento à apelação manejada no curso da ação proposta contra 

PREMIER EDUCACIONAL LTDA.

 A ementa do acórdão recorrido foi redigida nos seguintes termos (e-STJ 

fls. 488):

COMPETÊNCIA DEFINIDA POR PREVENÇÃO - ART. 102 DO 
REGIMENTO INTERNO - SÚMULA 98. PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA E CERCEAMENTO DE DEFESA 
AFASTADAS. SOCIEDADE LIMITADA - DIREITO DE RETIRADA 
IMOTIVADA - IMPOSSIBILIDADE – CONTRATO SOCIAL QUE 
ELEGE A REGÊNCIA SUPLETIVA DA LEI DE SOCIEDADES 
ANÔNIMAS (Lei 6.404/76). A competência das Câmaras Reservadas de 
Direito Empresarial abrange apenas os processos distribuídos após sua 
instalação, ressalvada a prevenção estabelecida no art. 102 do 
Regimento Interno. É de competência da sociedade, e não dos sócios 
remanescentes, a assembleia de exclusão de sócio que põe em risco a 
continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade. 
Quando a prova documental apresentada é suficiente para o deslinde da 
lide, cabe ao magistrado, destinatário das provas, indeferir provas 
impertinentes ou inúteis e julgar o processo dentro de um prazo 
razoável, como previsto em norma constitucional. Preliminares 
rejeitadas. O Código Civil é omisso no capítulo relativo às Sociedades 
Limitadas, sobre o direito de retirada imotivada, de modo que, nos 
termos do art. 1.053, caput e § único, a sociedade pode ser regida tanto 
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pelas regras da Sociedade Simples, quanto pelas regras que disciplinam 
as sociedades anônimas (Lei 6.404/76). O que determina a sujeição a 
um ou outro regime de regência supletiva é o contrato social que, in 
casu, elegeu a regência supletiva da Lei das S.A., razão pela qual é 
inaplicável o art. 1.029 do Código Civil, não tendo a notificação 
efetuada pelo apelado operado, portanto, os efeitos da exclusão, donde 
exsurge o interesse jurídico da apelante em promover a exclusão do 
apelado, com base no art. 1.085 do Código Civil, respeitado, porém, o 
direito de defesa, inobservado com relação à assembleia de 14/10/10, 
cuja convocação é nula. Sentença reformada para julgar parcialmente 
procedente ação. 
RESULTADO: apelação parcialmente provida.

 Opostos embargos de declaração (e-STJ fls. 499-509), foram rejeitados 

(e-STJ fls. 513-516).

 Em suas razões (e-STJ fls. 556-592), o recorrente alega a existência de 

dissídio jurisprudencial, bem como de violação dos arts. 1.029 e 1.053 do CC, 

afirmando: a) que é obrigatória a aplicação das disposições referentes às 

sociedades simples quanto às omissões da legislação específica das sociedades 

limitadas, uma vez que, conforme reconhecido pela doutrina e pela 

jurisprudência, os dispositivos relativos às sociedades simples constituem 

verdadeira parte geral da legislação societária; b) que a possibilidade de 

aplicação meramente supletiva da Lei das SAs não afasta a aplicação 

subsidiária da legislação relativa às sociedades simples; c) que o art. 1.029 do 

CC deve ser aplicado subsidiariamente, uma vez que o capítulo relativo às 

sociedades limitadas é omisso quanto ao exercício do direito de retirada 

imotivada, sendo omissa também a Lei das SAs, que, por tratar de sociedade 

de capital, é incompatível, neste ponto, com as sociedades limitadas; d) que a 

impossibilidade de retirada voluntária viola frontalmente o art. 5º, XX, da CF, 

que garante aos sócios o direito de deixar a sociedade, o que deve ocorrer sem 

a necessidade de medida judicial; e) que, tendo notificado os demais sócios, 

informando o exercício do direito potestativo de retirada, não há interesse 
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jurídico e tampouco econômico na exclusão do recorrente da sociedade.

 Foram apresentadas as contrarrazões ao recurso especial (e-STJ fls. 

638-655).

 O recurso especial foi inadmitido pelo Presidente da Seção de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ fls. 657-658).

 Interposto agravo (e-STJ fls. 690-736), a ele dei provimento, para 

determinar sua autuação como recurso especial (e-STJ fls. 777-779).

 Vieram-me conclusos os autos.

 É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.839.078 - SP (2017/0251800-6)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : ALEXANDRE SAFATLE REZEK 
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO  - SP071812 
   LUCAS OTAVIO BERTOLINO  - SP248211 
   JOÃO GABRIEL MENEZES FARIA  - SP344496 
RECORRIDO : PREMIER EDUCACIONAL LTDA 
ADVOGADO : DAVID CURY NETO  - SP307075 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. DIREITO 
SOCIETÁRIO. SOCIEDADE LIMITADA. APLICAÇÃO 
SUPLETIVA DAS NORMAS RELATIVAS A SOCIEDADES 
ANÔNIMAS. ART. 1.053 DO CC. POSSIBILIDADE DE 
RETIRADA VOLUNTÁRIA IMOTIVADA. APLICAÇÃO DO 
ART. 1.029 DO CC. LIBERDADE DE NÃO PERMANECER 
ASSOCIADO GARANTIDA CONSTITUCIONALMENTE. ART. 
5º, XX, DA CF. OMISSÃO RELATIVA À RETIRADA 
IMOTIVADA NA LEI N. 6.404/76. OMISSÃO 
INCOMPATÍVEL COM A NATUREZA DAS SOCIEDADES 
LIMITADAS. APLICAÇÃO DO ART. 1.089 DO CC.
1. Entendimento firmado por este Superior Tribunal no 
sentido de ser a regra do art. 1.029 do CC aplicável às 
sociedades limitadas, possibilitando a retirada imotivada do 
sócio e mostrando-se descipicendo, para tanto, o ajuizamento 
de ação de dissolução parcial.
2. Direito de retirada imotivada que, por decorrer da 
liberdade constitucional de não permanecer associado, 
garantida pelo inciso XX do art. 5º da CF, deve ser observado 
ainda que a sociedade limitada tenha regência supletiva da 
Lei n. 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas). 
3. A ausência de previsão na Lei n. 6.404/76 acerca da 
retirada imotivada não implica sua proibição nas sociedades 
limitadas regidas supletivamente pelas normas relativas às 
sociedades anônimas, especialmente quando o art. 1.089 do 
CC determina a aplicação supletiva do próprio Código Civil 
nas hipóteses de omissão daquele diploma.
4. Caso concreto em que, ainda que o contrato social tenha 
optado pela regência supletiva da Lei n. 6.404/76, há direito 
potestativo de retirada imotivada do sócio na sociedade 
limitada em questão. 
5. Tendo sido devidamente exercido tal direito, conforme 
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reconhecido na origem, não mais se mostra possível a 
convocação de reunião com a finalidade de deliberar sobre 
exclusão do sócio que já se retirou.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, merece provimento o presente recurso especial. 

 A questão controvertida diz respeito à possibilidade de o sócio retirar-se 

imotivadamente, nos termos do art. 1.029 do CC, de sociedade limitada regida 

de forma supletiva pelas normas relativas à sociedade anônima. 

 Inicialmente, cumpre ressaltar que, diferentemente dos casos que 

costumam chegar a esta Corte, o presente feito não versa acerca de ação de 

dissolução parcial de sociedade limitada. 

 Trata-se de ação declaratória de nulidade de convocação de reunião a 

ser realizada com o intuito de deliberar pela expulsão do autor, ora recorrente. 

Segundo alegado, não haveria interesse jurídico em tal deliberação, porquanto 

ele já havia exercido seu direito de retirada imotivada, tendo notificado 

extrajudicialmente os demais sócios. 

 A sentença julgou integralmente procedentes os pedidos, afirmando que, 

quando da convocação da reunião para deliberar acerca de sua exclusão do 

quadro social, o autor já havia exercido seu direito de retirada, à qual os demais 

sócios e a sociedade não poderiam se opor. 

A sentença foi reformada em parte pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, que concluiu que, embora a convocação seja nula por não ter 

indicado com clareza e exatidão a acusação formulada,  o autor não poderia ter 

se retirado imotivadamente, uma vez que tal direito é inaplicável às sociedades 

limitadas que, como a presente, expressamente optaram no contrato social pela 

regência supletiva das normas relativas às sociedades anônimas. 

Deve ser reformado o acórdão recorrido.
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Nos termos do que dispõe o art. 1.029 do CC, o sócio pode se retirar da 

sociedade de prazo indeterminado mediante simples notificação aos demais 

sócios. Trata-se de hipótese de retirada voluntária imotivada. 

Conforme ensina Marcelo Fortes Barbosa Filho (in Código Civil 

Comentado: doutrina e jurisprudência. Coordenador Cezar Pelusi, 11.ed.rev. e 

atual. Barueri: Manole, 2017, p. 977):

Há, nessa hipótese, a denúncia do contrato por parte do descontente, 
desfazendo apenas um dos vínculos jurídicos derivados do contrato 
plurilateral, possibilitadas a manutenção de todos os demais e a 
preservação da pessoa jurídica. (...) Se a sociedade foi contratada por 
prazo indeterminado, as exigências para o rompimento de uma relação 
individual, de um só sócio, são menos importantes, podendo ser 
satisfeitas pelo próprio interessado, sem a necessidade de intervenção 
de qualquer outra pessoa ou de demonstração de relevância da causa 
do dissenso. A vontade de extinguir o liame societário é, então, 
soberana, pois ninguém pode ser constrangido a permanecer, 
indefinidamente, associado. 

 Este dispositivo, conquanto inserido no capítulo relativo às sociedades 

simples, é perfeitamente aplicável às sociedades de natureza limitada, conforme 

a jurisprudência deste Superior Tribunal, de modo que o sócio, também nesse 

tipo societário, tem o direito de se retirar de forma imotivada, sem que seja 

necessária, para tanto, a ação de dissolução parcial.

 Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.
1. A ausência de impugnação a fundamento do acórdão recorrido atrai 
o óbice da Súmula 283/STF, aplicável por analogia.
2. Reexaminar o entendimento do Tribunal local, demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, inadmissível no apelo 
especial, por óbice da Súmula 7/STJ.
3. De acordo com orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o direito 
de retirada imotivada de sócio de sociedade limitada por tempo 
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indeterminado constitui direito potestativo à luz dos princípios da 
autonomia da vontade e da liberdade de associação" (REsp 
1403947/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 30/04/2018).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 829.037/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. SOCIETÁRIO. 
DISSOLUÇÃO PARCIAL. SOCIEDADE LIMITADA. TEMPO 
INDETERMINADO. RETIRADA DO SÓCIO. DIREITO POTESTATIVO. 
AUTONOMIA DA VONTADE. APURAÇÃO DE HAVERES. 
DATA-BASE. ARTIGO 1.029 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL PRÉVIA. POSTERGAÇÃO. 60 
(SESSENTA) DIAS. ENUNCIADO Nº 13 - I JORNADA DE DIREITO 
COMERCIAL - CJF. ART. 605, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O direito de retirada imotivada de sócio de sociedade limitada por 
tempo indeterminado constitui direito potestativo à luz dos princípios da 
autonomia da vontade e da liberdade de associação.
3. Quando o direito de retirada é exteriorizado por meio de notificação 
extrajudicial, a apuração de haveres tem como data-base o 
recebimento do ato pela empresa.
4. O direito de recesso deve respeitar o lapso temporal mínimo de 60 
(sessenta) dias, conforme o teor do art. 1.029 do CC/2002.
5. No caso concreto, em virtude do envio de notificação realizando o 
direito de retirada, o termo final para a apuração de haveres é, no 
mínimo, o sexagésimo dia, a contar do recebimento da notificação 
extrajudicial pela sociedade. 6. A decisão que decretar a dissolução 
parcial da sociedade deverá indicar a data de desligamento do sócio e o 
critério de apuração de haveres (Enunciado nº 13 da I Jornada de 
Direito Comercial - CJF). 7. O Código de Processo Civil de 2015 prevê 
expressamente que, na retirada imotivada do sócio, a data da resolução 
da sociedade é o sexagésimo dia após o recebimento pela sociedade da 
notificação do sócio retirante (art. 605, inciso II).
8. Recurso especial provido.
(REsp 1403947/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 30/04/2018)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE. 1. 
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VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535 E 538 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
INDICAÇÃO DE TEMA PARA PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. 
ENUNCIADO N. 98/STJ. INAPLICABILIDADE. 2. EXERCÍCIO DO 
DIREITO DE RETIRADA. DIREITO POTESTATIVO. NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA E ATENDIMENTO DE PRAZO LEGAL. ART. 1.029 DO CC. 
DATA-BASE PARA APURAÇÃO DE HAVERES. 3. PAGAMENTO DE 
HAVERES. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. PRAZO 
NONGESIMAL PARA PAGAMENTO. 1.031. 4. RECURSO ESPECIAL 
DA EMPRESA PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
DA SÓCIA RETIRANTE IMPROVIDO.
1. Ação de dissolução parcial de sociedade ajuizada por sócio retirante 
contra a sociedade limitada e os demais sócios, a fim de obter a 
apuração dos haveres devidos.
2. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/1973, porque fundamentado 
de forma expressa e coerente, a rejeição dos embargos de declaração 
não implica em violação de dispositivo legal.
3. Do mesmo modo, não há violação do art. 538 do CPC/1973 quando 
os embargos de declaração opostos não deduzem questão cujo 
prequestionamento se faria necessário, não se aplicando, por 
consequência, o afastamento da multa na forma do enunciado n. 98 da 
Súmula do STJ.
2. O direito de retirada de sociedade constituída por tempo 
indeterminado, a partir do Código Civil de 2002, é direito potestativo 
que pode ser exercido mediante a simples notificação com antecedência 
mínima de sessenta dias (art. 1.209), dispensando a propositura de ação 
de dissolução parcial para tal finalidade.
3. Após o decurso do prazo, o contrato societário fica resolvido, de 
pleno direito, em relação ao sócio retirante, devendo serem apurados 
haveres e pagos os valores devidos na forma do art. 1.031 do CC, 
considerando-se, pois, termo final daquele prazo como a data-base para 
apuração dos haveres.
4. Inexistindo acordo e propondo-se ação de dissolução parcial com fins 
de apuração de haveres, os juros de mora serão devidos após o 
transcurso do prazo nonagesimal contado desde a liquidação da quota 
devida (art. 1.031, § 2º, do CC). Precedentes.
5. Recurso especial da empresa parcialmente dissolvida parcialmente 
provido. Recurso especial da sócia retirante improvido.
(REsp 1602240/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016)

 O presente caso, porém, apresenta a peculiaridade de ser a sociedade 

limitada supletivamente regida pelas normas aplicáveis às sociedades anônimas, 
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conforme expressamente previsto no contrato social da recorrida, segundo 

reconhecido pelo Tribunal de origem.

 Com efeito, o art. 1.053 do CC, ao mesmo tempo em que estabelece 

que a sociedade limitada deve se reger subsidiariamente pelas normas da 

sociedade simples, expressamente autoriza, em seu parágrafo único, que o 

contrato social preveja a regência supletiva pelas normas da sociedade 

anônima. 

 Disso decorre que, na hipótese de eventual omissão no capítulo do 

Código Civil relativo à sociedade limitada, sua complementação deve se dar, a 

depender do contrato social, ou pelas normas relativas à sociedade simples ou 

pela lei especial reguladora das sociedades anônimas.

 Nesse sentido, confira-se trecho da obra de Fábio Ulhôa Coelho (in 

Novo Manual de Direito Comercial [livro eletrônico]: Direito de Empresa. 5. 

ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021):

Pode-se dizer que, no Brasil, há dois subtipos de sociedade limitada, 
porque os sócios podem escolher entre dois diferentes regimes de 
regência supletiva (CC, art. 1.053 e parágrafo único).

Em outros termos, o Capítulo do Código Civil sobre sociedades 
limitadas (Parte Especial, Livro II, Título II, Subtítulo II, Capítulo IV) 
possui diversas lacunas. Não disciplina, por exemplo, o direito de 
retirada imotivado nas sociedades sem prazo, as consequências da 
morte de sócio, a distribuição do resultado e outros temas societários de 
real importância. Nestas matérias, a respeito das quais o Capítulo do 
CC sobre sociedade limitada é omisso, este tipo societário pode ser 
regido por dois diferentes conjuntos de normas legais: o correspondente 
ao Capítulo do CC sobre as sociedades simples (Parte Especial, Livro 
II, Título II, Subtítulo II, Capítulo I) ou à LSA.

A sujeição a um ou a outro regime de regência supletiva depende do 
que estiver previsto no contrato social; ou seja, depende do que os 
sócios contrataram. Se o contrato social for omisso quanto ao regime 
de regência supletiva ou eleger o das sociedades simples, naquelas 
matérias em que o Capítulo do CC sobre sociedade limitada for omisso, 
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aplicam-se as regras do Capítulo do CC sobre sociedades simples. Caso 
o contrato social eleja como regime de regência supletiva o da 
sociedade anônima, naquelas matérias, a sociedade limitada 
sujeitar-se-á às normas da LSA.

Existem, assim, duas limitadas; ou melhor, dois subtipos de sociedades 
limitadas: a) o das sociedades limitadas sujeitas ao regime de regência 
supletiva das sociedades simples (subtipo I); b) o das sujeitas ao regime 
de regência supletiva das sociedades anônimas (subtipo II).

 O mencionado autor, na linha do entendimento adotado pelo acórdão 

recorrido, entende que o fato de a sociedade limitada ser regida supletivamente 

pela Lei das Sociedades Anônima afasta a possibilidade de retirada imotivada 

do sócio. 

Não perfilho, porém, essa posição. Entendo que a aplicação supletiva da 

Lei n. 6.404/76 não tem o condão de afastar o direito de retirada imotivada nas 

sociedades limitadas de prazo indeterminado. 

 Isso porque, em primeiro lugar, a própria Constituição Federal 

expressamente garante, em seu art. 5º, XX, tanto o direito fundamental de 

associação quanto a de não associação. Há, portanto, liberdade 

constitucionalmente garantida não apenas de se associar, mas também de não 

permanecer associado. 

 Referida norma constitucional, de eficácia irradiante sobre todo o 

ordenamento jurídico, deve servir de parâmetro de interpretação das normas 

infraconstitucionais, inclusive daquelas aplicáveis às sociedades limitadas. 

Sendo assim, deve ser preservado, também nas sociedades limitadas de prazo 

indeterminado regidas supletivamente pela Lei das Sociedades Anônimas, o 

direito de retirada imotivada, como consequência do quanto determinado pelo 

inciso XX do art. 5º da CF. 

 Cito, por oportuno, lição de Marlon Tomazette (in Curso de Direito 

Empresarial. Teoria Geral e Direito Societário. 7. ed. rev. atual. e ampl. São 
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Paulo: Atlas, 2016, p. 398), a qual reputo ser a mais adequada à garantia da 

coerência do sistema jurídico pátrio:

Apesar do brilhantismo de seus defensores, mantemos a opinião de que, 
em qualquer sociedade limitada por prazo indeterminado, os sócios 
possuem o direito de recesso independentemente de motivação, em 
função da natureza contratual da sociedade e sobretudo pela garantia 
constitucional de que ninguém será compelido a manter-se associado. 

 Em segundo lugar, a aplicação supletiva das normas relativas às 

sociedades anônimas, autorizada pelo parágrafo único do art. 1.053 do CC, 

apenas deve ocorrer naquilo que for compatível com o regramento das 

sociedades limitadas.

 Nesse sentido, a simples ausência de previsão de retirada voluntária 

imotivada na Lei n. 6.404/76 não pode ser automaticamente interpretada como 

uma proibição de sua ocorrência nas sociedades limitadas regidas 

supletivamente por essa norma. 

 As sociedades anônimas caracterizam-se por serem essencialmente 

sociedades de capital, cujo capital social, dividido em partes iguais, é 

representado por títulos negociáveis. Para se deixar de ser sócio, basta se 

proceder à livre negociação de ações, que não pode ser impedida. 

Sendo assim, embora não haja, a rigor, previsão de retirada imotivada na 

Lei n. 6.404/76, a livre negociabilidade das ações faz com que, nas sociedades 

anônimas, tal omissão não represente uma restrição indevida ao direito 

fundamental do sócio de não permanecer associado.

 As sociedades limitadas, em contrapartida, são essencialmente 

sociedades de pessoas, de natureza marcadamente contratual, sendo que as 

cotas sociais, ainda que possam ser eventualmente cedidas, não configuram 

títulos livremente negociáveis.
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Portanto, caso se entendesse não ser possível o exercício do direito de 

retirada imotivada, o sócio estaria obrigado, salvo nas hipóteses do art. 1.077 

do CC, a permanecer indefinidamente associado, o que não pode ser admitido, 

especialmente em razão do preceito constitucional precitado.

 Cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.089 do CC, nos casos de 

omissão da lei especial que rege a sociedade anônima, são aplicáveis as normas 

do próprio Código Civil. 

Sendo assim, não havendo previsão específica na Lei n. 6.404/76 acerca 

da retirada imotivada, e sendo tal omissão incompatível com a natureza das 

sociedades limitadas, imperioso reconhecer a possibilidade de aplicação do art. 

1.029 do CC. 

 Saliento que, excepcionalmente, este Superior Tribunal tem entendido 

ser possível, mesmo em sociedades anônimas, quando o capital for fechado e 

houver vínculo preponderantemente subjetivo e familiar entre os sócios, a 

dissolução parcial, com a retirada dos sócios dissidentes, conforme se infere 

dos seguintes julgados:

EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE ANÔNIMA 
FECHADA C/C APURAÇÃO DE HAVERES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTENTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. OBSERVADO. SOCIEDADE LIMITADA 
TRANSFORMADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA. QUEBRA DA 
AFFECTIO SOCIETATIS. ELEMENTOS CONCRETOS. 
1. Ação ajuizada em 08/10/2008. Recursos especiais interpostos em 
07/11/2012 e 22/11/2012, ambos atribuídos ao gabinete em 26/08/2016. 
Julgamento: CPC/73.
2. O propósito recursal consiste em decidir: i) acerca da negativa de 
prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem; ii) se há litisconsórcio 
passivo necessário entre todos os sócios e a companhia em ação de 
dissolução parcial; iii) se há julgamento extra petita, ante a adoção de 

Documento: 2030014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2021 Página  15 de 5



 
 

 

causa de pedir diversa da veiculada na petição inicial; iv) se é lícita a 
dissolução parcial de sociedade anônima fechada, com base na quebra 
da affectio societatis.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts.
165 e 458, II, 535, do CPC/73.
4. A legitimidade passiva ad causam em ação de dissolução parcial de 
sociedade anônima fechada é da própria companhia, não havendo 
litisconsórcio necessário com todos os acionistas.
5. Não há julgamento extra petita quando o julgador interpreta o 
pedido formulado na petição inicial de forma lógico-sistemática, a 
partir da análise de todo o seu conteúdo.
6. A jurisprudência do STJ reconheceu a possibilidade jurídica da 
dissolução parcial de sociedade anônima fechada, em que prepondere o 
liame subjetivo entre os sócios, ao fundamento de quebra da affectio 
societatis.
7. Recursos especiais conhecidos e não providos.
(REsp 1400264/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSOLUÇÃO PARCIAL DE 
SOCIEDADE ANÔNIMA DE CARÁTER FAMILIAR E FECHADO. 
REQUISITO DA QUEBRA DA AFFECTIO SOCIETATIS AFIRMADO 
SUFICIENTE PELOS ACÓRDÃOS EXPOSTOS COMO 
PARADIGMAS. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE JULGOU NO 
MESMO SENTIDO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1.- O Acórdão ora embargado, firmando, como único requisito à 
dissolução parcial da sociedade anônima familiar fechada a quebra da 
affectio societatis, julgou exatamente no mesmo sentido dos Acórdão 
invocados como paradigmas pretensamente divergentes, de modo que 
não cabem Embargos de Divergência, nos termos da Súmula 168/STJ.
2.- Subsistência da orientação constante do Acórdão embargado: "A 2ª 
Seção, quando do julgamento do EResp n. 111.294/PR (Rel. Min. Castro 
Filho, por maioria, DJU de 10.09.2007), adotou o entendimento de que 
é possível a dissolução de sociedade anônima familiar quando houver 
quebra da affectio societatis (EResp 419.174/SP, Rel. Min. ALDIR 
PASSARINHO, DJ 04.08.2008)".
3.- Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1079763/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 06/09/2012)
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÕES PRELIMINARES. 
SUBSTABELECIMENTO. RENÚNCIA DO ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE. CAPACIDADE POSTULATÓRIA DO 
SUBSTABELECIDO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. MORTE DE UM 
DOS RÉUS. AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. 
NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS APÓS O ÓBITO. 
DESCABIMENTO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. MÉRITO. DIREITO COMERCIAL. SOCIEDADE 
ANÔNIMA. GRUPO FAMILIAR. INEXISTÊNCIA DE LUCROS E 
DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS HÁ VÁRIOS ANOS. QUEBRA DA 
AFFECTIO SOCIETATIS. DISSOLUÇÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE.
I - Ocorrida a renúncia por parte dos advogados substabelecentes 
ocorrido em data posterior à interposição do recurso pelos advogados 
substabelecidos, não se há falar em ausência de capacidade postulatória 
decorrente do substabelecimento.
II - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a morte de 
uma das partes suspende o processo no exato momento em que se deu, 
ainda que o fato não seja comunicado ao juiz da causa, invalidando os 
atos judiciais, acaso praticados depois disso. Em situações 
excepcionais, porém, e visando preservar outros valores igualmente 
relevantes, justifica-se uma mitigação dos regramentos processuais, 
uma vez que nem mesmo o sistema de nulidades é absoluto. É o que 
deve ser aplicado ao caso dos autos, em que o espólio de um dos 
recorrentes, alegando haver tomado conhecimento da existência do 
feito apenas em 2002, comunicara o seu falecimento em 05/02/1993, 
requerendo a nulidade dos atos processuais praticados após o noticiado 
óbito. Há, todavia, que ser afastada a alegada nulidade processual, por 
não ter havido qualquer prejuízo às partes, haja vista que o interesse 
dos seus sucessores foi defendido em todos os momentos do processo, já 
que as petições apresentadas em juízo foram subscritas pelo mesmo 
advogado e em nome de todos os litisconsortes passivos da demanda, 
desde a contestação até a interposição do recurso especial. É de se ter 
presente que este processo tramita desde 1991, envolvendo questão 
altamente controvertida, cuja decisão de mérito, favorável à apuração 
de haveres dos sócios dissidentes já se encontra em fase de execução, 
não sendo razoável, portanto, a essa altura, declarar-se a nulidade dos 
atos processuais praticados após o óbito, sob pena de afronta ao 
princípio da segurança jurídica.
III - É inquestionável que as sociedades anônimas são sociedades de 
capital (intuito pecuniae), próprio às grandes empresas, em que a 
pessoa dos sócios não têm papel preponderante. Contudo, a realidade 
da economia brasileira revela a existência, em sua grande maioria, de 
sociedades anônimas de médio e pequeno porte, em regra, de capital 
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fechado, que concentram na pessoa de seus sócios um de seus elementos 
preponderantes, como sói acontecer com as sociedades ditas familiares, 
cujas ações circulam entre os seus membros, e que são, por isso, 
constituídas intuito personae. Nelas, o fator dominante em sua 
formação é a afinidade e identificação pessoal entre os acionistas, 
marcadas pela confiança mútua. Em tais circunstâncias, muitas vezes, o 
que se tem, na prática, é uma sociedade limitada travestida de 
sociedade anônima, sendo, por conseguinte, equivocado querer 
generalizar as sociedades anônimas em um único grupo, com 
características rígidas e bem definidas.
Em casos que tais, porquanto reconhecida a existência da affectio 
societatis como fator preponderante na constituição da empresa, não 
pode tal circunstância ser desconsiderada por ocasião de sua 
dissolução. Do contrário, e de que é exemplo a hipótese em tela, a 
ruptura da affectio societatis representa verdadeiro impedimento a que 
a companhia continue a realizar o seu fim, com a obtenção de lucros e 
distribuição de dividendos, em consonância com o artigo 206, II, "b", 
da Lei nº 6.404/76, já que dificilmente pode prosperar uma sociedade 
em que a confiança, a harmonia, a fidelidade e o respeito mútuo entre 
os seus sócios tenham sido rompidos.
A regra da dissolução total, nessas hipóteses, em nada aproveitaria aos 
valores sociais envolvidos, no que diz respeito à preservação de 
empregos, arrecadação de tributos e desenvolvimento econômico do 
país. À luz de tais razões, o rigorismo legislativo deve ceder lugar ao 
princípio da preservação da empresa, preocupação, inclusive, da nova 
Lei de Falências - Lei nº 11.101/05, que substituiu o Decreto-lei nº 
7.661/45, então vigente, devendo-se permitir, pois, a dissolução parcial, 
com a retirada dos sócios dissidentes, após a apuração de seus haveres 
em função do valor real do ativo e passivo.
A solução é a que melhor concilia o interesse individual dos acionistas 
retirantes com o princípio da preservação da sociedade e sua utilidade 
social, para evitar a descontinuidade da empresa, que poderá 
prosseguir com os sócios remanescentes.
Embargos de divergência improvidos, após rejeitadas as preliminares.
(EREsp 111.294/PR, Rel. Ministro CASTRO FILHO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/06/2006, DJ 10/09/2007, p. 183)

Portanto, se, mesmo em sociedades anônimas de capital fechado – 

submetidas integralmente à Lei n. 6.404/76 –, se reconhece o direito de se 

proceder excepcionalmente à dissolução parcial, com a retirada de sócios 

dissidentes, com mais razão deve-se reconhecer o direito de retirada imotivada 
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nas sociedades limitadas, submetidas, como na hipótese, apenas supletivamente 

à Lei n. 6.404/76. 

Não há, portanto, qualquer razão para se afastar a aplicação do art. 1.029 

do CC à espécie.

No presente caso, conforme reconhecido pela sentença, o direito de 

retirada foi devidamente exercido pelo recorrente, tendo sido enviada aos 

demais sócios a notificação extrajudicial, razão pela qual já não se mostra 

possível a convocação de reunião para deliberação sobre sua exclusão do 

quadro societário.

Saliento que a alegação, veiculada pela recorrida nas contrarrazões, 

acerca do abuso do direito de retirada configura inovação recursal, não tendo 

sido arguida e tampouco examinada na origem, razão pela qual não pode ser 

objeto de discussão no presente recurso. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para julgar 

integralmente procedentes os pedidos. 

Condeno a recorrida ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios, que ora arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

considerando o trabalho realizado pelos patronos do recorrente e a natureza da 

causa, bem como o longo período de trâmite do feito, com fundamento no art. 

20, § 4º, do CPC/73.

É o voto. 
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